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Processo n°	 10746.000216/2005-28

Recurso n°	 261.861 Voluntário

Acórdão n°	 3401-00.381 — C Câmara / V Turma Ordinária

Sessão de	 20 de outubro de 2009

Matéria	 IPI - RESSARCIMENTO

Recorrente	 REFRIGERANTES IMPERIAL LTDA.

Recorrida	 DRJ-JUIZ DE FORA/MG

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002

RESSARCIMENTO REFERENTE A PRODUTOS ADQUIRIDOS À
ALIQUOTA ZERO

O ressarcimento reclamado por aquisição de produtos tributados à aliquota
zero já está sumulado por este Segundo Conselho de Contribuintes. Veja-se:

"SÚMULA IV° 10.

A aquisição de matérias-primas, produtos intermediário e material de
embalagem tributados à aliquota zero não gera crédito de IPI."

PRODUTOS NÃO TRIBUTADOS

Nos produtos classificados como não tributados não há ocorrência do fato
gerador. Por conseguinte, não existe tributação nem crédito a ser ressarcido.

CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE TAXA SELIC

A Correção Monetária é apenas acessório do principal, se, in cru, não cabe o
Ressarcimento, não há Correção Monetária sobre a Taxa SELIC.

Recurso Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acorda • membros io Colegi.o, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, si,- os do ve o do :7 o e voto que integram o presente julgado.

// Mirt

lsen Macedo R enburg Filho - Presidente
(
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Jean Cleuter Simões Mendonça - Relator

EDITADO EM 04/01/2010

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Emanuel Carlos Dantas,
Jean Cleuter Simões Mendonça, Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques Cleto Duarte,
Dalton Cesar Cordeiro de Miranda e Gilson Macedo Rosenburg Filho.

,

Relatório

Trata o presente processo de pedido de ressarcimento do IPI do 4° trimestre
de 2002, solicitado através de diversas PERDECOMP's (fis.01/164).

A SAORT - Seção de Análise e Orientação Tributária — da Receita Federal
em Palmas/TO emitiu parecer (fis.169/170) relatando que intimou a contribuinte a apresentar
documentos necessários à análise do crédito, mas, mesmo depois de prorrogado o prazo
concedido, a contribuinte não apresentou os documentos exigidos, o que tornou impossível a
análise do crédito. For essa razão, a SAORT concluiu por indeferir o pedido da contribuinte.

O parecer da SAORT serviu de base para o Despacho Decisório (f1.171) que
indeferiu o pedido da contribuinte.

Inconformada, a contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade
(fis.581/585) . alegando, em síntese, que, em razão da grande quantidade de documentos
exigidos, não foi possível a apresentação no tempo concedido pela autoridade fiscal e que os
documentos foram protocolizados na mesma data do recebimento da intimação do Despacho
Decisório. A contribuinte ainda alegou que a legislação, apesar de autorizar a autoridade
administrativa a exigir documentos, ao estabelece prazo limite para a apresentação de tais
documentos. Ao fim, a contribuinte requereu que fosse reconsiderado o Despacho Decisório.

O pedido da contribuinte foi atendido e seu crédito foi reavaliado pela
delegacia competente.

A SAORT emitiu um novo parecer (fis.6431650) destacando o seguinte:

"Vejamos, então, as notas fiscais de entrada que devem lastrar o
crédito pleiteado. A maior parte das notas fiscais de entrada não
tem IPI destacado, ao contrário do que o contribuinte informa
nos Pedido Eletrônicos de Ressarcimento de IPI (PERs). São
itens, os mais diversos, não-tributados ou tributados à alíquota
Zero.

Percebemos também, que os valores das mercadorias das notas
fiscais de compra estão informados nos PERs maiores do que
realmente sito.

(.)

Concluímos, ainda, que todos os valores de notas fiscais foram 11
alterados para mais, nos Pedidos de Ressarcimento, para que s
depois se calculasse o IN. Voltamos a enfatizar que nenhuma liop
das notas fiscais de entrada, contidas nos Pedidos 'de .d0
Ressarcimento deste processo, dá direito do crédito de IPI".	 Q\ ki\	 .	 2
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No parecer SAORT, o Delegado da Receita Federal em Palmas/TO ainda
explicou que o contribuinte foi intimado a justificar as irregularidades, e este respondeu
dizendo que o crédito foi levantado com base no Principio da Não-cumulatividade e que a
diferença encontrada entre os valores das notas e das PERDECOMP's ocorreu porque nos
pedidos os créditos foram calculados com correção pela SELIC.

O Delegado concluiu que as justificativas apresentadas pela contribuinte não
geram o crédito, fundamentando que não se pode ser ressarcido com base na Não-
cumulatividade, pois não há imposto cobrado na entrada, e que os ressarcimentos não podem
ser corrigidos pela SELIC.

Ao fim, concluiu por sugerir o indeferimento do ressarcimento e a não
homologação da compensação declarada. O Despacho Decisório (f1.651) mais uma vez acatou
o Parecer SAORT.

Mais uma vez inconformada, a contribuinte apresentou Manifestação de
Inconformidade (fis.654/669) alegando o seguinte, em resumo:

1- O STF, no julgamento do Recurso Especial n° 212.484-
2, já reconheceu o direito ao crédito do IPI presumido
para neutralizar os efeitos da cumulatividade do imposto;

2- A citada decisão do STF tem efeitos erga omnes, pois foi
tomada pelo pleno, sendo assim, deve ser observada
pelas esferas administrativas, em atendimento ao art.1°
do Decreto n°2.346/97;

3- A contribuinte tem direito ao crédito relativo à aquisição
à aliquota zero, pois esse crédito tem o mesmo sentido
da decisão do STF em relação aos isentos, qual seja,
desonerar a cumuatividade;

4- O direito de a contribuinte ser compensada está
assegurado pelas Leis n' 8.383/91 e 9.430/96;

5- A correção monetária dos créditos da contribuinte está	 .
em consonância com a legislação tributária e mais
especificamente com o art. 153, parágrafo 3°, inciso II,
da Constituição Federal;

O Acórdão da DRJ em Juiz de Fora/MG (fis.880/896) foi ementado da
seguinte forma:

"IPL CRÉDITOS RELATIVOS ÀS AQUISIÇÕES DE
INSUMOS À ALIQUOTA ZERO E NT.

O principio da não-cumulatividade do IPI é implementado pelo
sistemacompensação do débito ocorrido na saída de7
produto: do estabelecimento do contribuinte com o crédito
relati • ao imposto que fora cobrado na operação anterior à
entrá • .i de matéria-primas, produtos intermediários e materiais

11(-,de f fnbalagem. Não havendo exação de IPI nas aquisições
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desses insumos, por serem eles isentos, não há valor algum a ser
creditado.

CORREÇÃO MONETÁRIA

É incabível, por falta de previsão legal, a incidência de
atualização monetária ou de juros sobre créditos escriturais
legítimos do IPI. Para créditos que se revelam inexistente ou
ilegítimos, a pretensão de tal incidência é, deveras, absurda".
(grifo no original)

A contribuinte foi intimada do Acórdão da DRJ em 11/08/2008 (f1.899) e
interpôs Recurso Voluntário em 05/09/2008 (fls.900/914) apenas reforçando os argumentos
utilizados na impugnação e requerendo, ao final, a reforma do acórdão recorrido e,
consequentemente, o deferimento do ressarcimento pleiteado, bem como a homologação das
compensações declaradas.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Jean Cleuter Simões Mendonça, Relatar

O Recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade
razão pela qual dele tomo conhecimento.

A recorrente pretende o ressarcimento de IPI de operações não tributadas ou
tributadas à afiquota zero, além de ter seu indébito corrigido pela SELIC. Logo, o cerne da
questão é: 1- possibilidade de ressarcimento de créditos oriundos de aquisição de produto não
tributado ou tributado à aliquota zero; 2- correção do indébito pela SELIC.

1- Produtos Tributados à Aliquota Zero e Produtos Não Tributados

O Principio da não cumulatividade vem com o intuito de que o mesmo
imposto não seja cobrado duas vezes. No caso em tela, o produto foi adquirido com aliquota
zero, portanto não foi cobrado imposto. Desta forma, não há o que ser creditado.

A Carta Magna confirma este entendimento de forma expressa em seu
art.153, § 30, inciso II, in verbis:

"Art. 153— Compete à União, instituir imposto sobre:

(,)

IV — produtos industrializados

,sç 300 imposto previsto no inciso IV:
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II

(.)

— será não-cumulativo compensando-se o que for devido em
cada operação com o montante cobrado nas anteriores-" (grifo
nosso)

A Constituição Federal é clara ao expressar que a compensação deve ser feita
"com o montante cobrado nas (operações) anteriores". Sendo assim, ratificando o que já foi
afirmado, se não houve cobrança anterior não deve existir compensação.

A matéria, objeto do recurso voluntário, já está sumulada pela Súmula n° 10,
conforme publicação no Diário Oficial da União de 26/09/2007, in verbis:

"SÚMULA N.10

Á aquisição de matérias-primas, produtos intermediários e
material de embalagem tributados à aliquota zero não gera
crédito do IPI"

No tocante aos insumos classificados como não tributados, não existe fato
gerador do IPI, de modo que não há tributação sobre eles. Não havendo a tributação, não há
que se falar em crédito presumido, devendo-se negar o ressarcimento.

2- Correção do Crédito Presumido pela SELIC

Em outros julgados, evocando o Principio da Isonomia, este julgador já se
posicionou favoravelmente à aplicação da SELIC para corrigir os indébitos. No entanto, no
caso em tela, não há como ser aplicado, pois a correção é acessório que deve seguir o principal.
Como exposto acima, os produtos adquiridos tributados à aliquota zero e não tributados não
geram crédito de IPL portanto, não há correção.

Ex positis, nego provimento ao Recurso oluntário interposto.

Jean Cleut% i • -s -•• nça
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